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JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSO DE INFRAGAO — JARI, CONSTITUIDA ATRAVES DA PORTARIA N° 020 DE 13 DE
FEVEREIRO DE 2017, PUBLICADA NO DIARIO OFICIAL DO ESTADO DA BAHIA NO DIA 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

PROCESSO: 2021/031538.

RECORRENTE: ANA CARLA SALES PASSOS MARTINS.

RECORRIDO: SUPERINTENDENCIA DE INFRAESTRUTURA DE TRANSPORTES DA BAHIA - SIT.
AUTO DE INFRAGAO: R001243802.

JARI - Junta Administrativa de R de Infraga

ACORDAO JARIN°

EMENTA: Multa por infragdo ao Art. 218, inc. | do CTB, “Transitar com velocidade superior a8 maxima
permitida em até 20%. ” Arguigo dos padrdes estabelecidos pela Resolugdo CONTRAN 396/2011 e dos
Arts. 281, inciso Il e 267 do CTB. Alegacdes de fatos que ndo afastam a regularidade de aferigao
periddica pelo IMETRO. Recurso CONHECIDO E IMPROVIDO.

Relatério

Trata-se de recurso interposto pela proprietaria, em face do rigor do artigo 218, | do CTB, “transitar com velocidade superior a maxima permitida em até 20%” com base no auto de infragdo
R001243802, lavrado no dia 25/02/2021, na Rod. BA099, km 13,08 - Sentido crescente - CAMAGARI Bahia.

Em sua defesa recursal a recorrente formula alegagGes que néo afastam a penalidade aplicada e ndo colaciona aos autos meios de prova que corrobore sua defesa, alegando bem como as disposicoes
da resolugéo 396/11 CONTRAN, na tentativa de afastar a regularidade da sinalizagéo da via e ainda a suposta inconsisténcia sistémica do equipamento detector de imagem IMETRO e o Art.281, inciso
Ile 267 do CTB.

E o relatorio.

Voto

Superadas as questdes de Ordem Processuais, no que pertine a tempestividade e a capacidade postulatoria. Isto posto, verifico que as razdes recursais NAO atendem aos interesses legais da
Recorrente, entretanto passo a anélise de mérito do Recurso, a fim de esclarecer a recorrente as questdes levantadas em sua peticéo, relacionadas a suposta auséncia ou deficiéncia da sinalizagao
vertical obrigatéria néo prosperam, pois o sistema de radar que registrou a infragéo de transito cometida pelo veiculo autuado obedece rigorosamente as disposigdes de transito e os requisitos técnicos
minimos dos equipamentos de fiscalizagdo de velocidade nas rodovias estaduais, como dispde a Resolugdo 396/2011 do CONTRAN, a qual fixa os requisitos minimos para aferi¢éo da velocidade em
veiculos infratores, bem como em relagéo & obrigatoriedade de sinalizagéo vertical e de adverténcia de via monitorada por sistema de radar.

Deste modo, o AIT ndo guarda qualquer irregularidade, seja pela perfeita sinalizagdo vertical da rodovia, seja pela inexisténcia de qualquer inconsisténcia sistémica do equipamento
Radar/CONSILUX/CONSILUX SPEED N°. FIGCT0013, pois, devidamente certificado (selagem n.° 13854521) com aferigéo periddica realizada pelo INMETRO em 08/09/2020, dentro do que exige o
artigo 3°, Il da Resolugéo 396/2011 do CONTRAN. Vejamos:

Art. 3° O medidor de velocidade de veiculos deve observar os seguintes requisitos:

| - ter seu modelo aprovado pelo Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia - INMETRO, atendendo & legislagéo metrologica em vigor e
aos requisitos estabelecidos nesta Resolugao;

Il - ser aprovado na verificagao metroldgica pelo INVETRO ou entidade por ele delegada;

Il - ser verificado pelo INMETRO ou entidade por ele delegada, obrigatoriamente com periodicidade méaxima de 12 (doze) meses e, eventualmente,
conforme determina a legislagao metroldgica em vigéncia.

Neste sentir, torna-se fragil toda alegagéo voltada a rechagar a regularidade do ato administrativo por auséncia ou deficiéncia da sinalizag&o vertical, pois, a Recorrente ndo acostou provas da sua
alegagéo, 0 que poderia ter ocorrido com a juntada de fotos que de alguma forma identificasse a rodovia e a provar a suposta omissao da Administragéo Publica, no entanto, como se percebe, nenhuma
prova fora colacionada aos autos, prevalecendo, portanto, a certeza de que a Rodovia possui sinalizagéo vertical dentro do que determina o artigo 6° da Resolugéo 396/2011 do CONTRAN. Vejamos:

Art. 6° A fiscalizagdo de velocidade deve ocorrer em vias com sinalizagdo de regulamentagdo de velocidade méxima permitida (placa R-19),
observadas as disposicées contidas no Manual Brasileiro de Sinalizag&o de Transito - Volume 1, de forma a garantir a seguranga viaria e informar aos
condutores dos veiculos a velocidade méaxima permitida para o local.

()

§ 3° Para a fiscalizagéo de velocidade com medidor dos tipos fixo, estético ou portatil deve ser observada, entre a placa R-19 e o medidor, uma
distancia compreendida no intervalo estabelecido na tabela constante do Anexo IV, facultada a repeticéo da placa em distancias menores.

§ 4° Para a fiscalizagao de velocidade em local/trecho sinalizado com placa R-19, em vias em que ocorra 0 acesso de veiculos por outra via publica
que impossibilite, no trecho compreendido entre o acesso e o medidor, o cumprimento do disposto no caput, deve ser acrescida, nesse trecho, outra
placa R-19, assegurando ao condutor o conhecimento acerca do limite de velocidade fiscalizado.

()

7° E vedada a utilizagdo de placa R-19 que néo seja fixa, exceto nos casos previstos nos §§ 5° e 6°.
C !

Resta esclarecer que a rodovia BA 099, km 13,08 é uma rodovia com propriedades privadas lindeiras & faixa de dominio, e desta forma, obedece as normas de sinalizagao e regulamentagéo de
velocidade méaxima permitida (placa R-19), ao longo de toda via, como previsto no artigo acima.
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Outrossim, percebe-se do Relatorio de Auto de Infragéo — Extrato” que a Notificagéo de Autuagéo de Infragao — NAI dirigida a recorrente foi expedida dentro do trintidio legal, 0 que corrobora com a
previsdo do art. 4°, § 1° da Resolugao 619/12 do CONTRAN, vez que a (NAI) foi expedida pelo Orgéo Autuador (SEINFRA/SIT) em 23/03/2021, ou seja, 26 dias apés a EXPEDIGAO da lavratura do Auto
de Infragdo, ocorrida em, (25/02/2021),

Nesses termos o art. 4°, § 1° da Resolugéo n° 619/12 do CONTRAN:
Art. 4° A excegdo do disposto no § 5° do artigo anterior, apés a verificagéo da regularidade e da consisténcia do Auto de Infragéo de Trénsito, a autoridade de transito expedira,

no prazo méaximo de 30 (trinta) dias contados da data do cometimento da infragéo, a Notificagdo da Autuagéo dirigida ao proprietario do veiculo, na qual deveréo constar os
dados minimos definidos no art. 280 do CTB.

§ 1° quando utilizada a remessa postal, a expedicéo se caracteriza pela entrega da notificagéo da autuagdo pelo érgédo ou entidade de transito a empresa responsavel por seu
envio.

()

Ademais, a requerimento de aplicagéo do artigo 267 do CTB, pois, em que pese a infragdo aqui guerreada seja de natureza média, a Recorrente ndo acostou cdpia do prontuario emitido pelo érgéo de
transito, sendo dbice intransponivel ao acolhimento da converséo da penalidade de multa em adverténcia por escrito por esta JARI, em razéo do quanto exigido pela norma, de transcri¢éo abaixo:

“Art. 267 do Codigo de Transito Brasileiro. Podera ser imposta a penalidade de adverténcia por escrito & infragéo de natureza leve ou
média, passivel de ser punida com multa, ndo sendo reincidente o infrator, na mesma infragao, nos Ultimos doze meses, quando a
autoridade, considerando o prontuario do infrator, entender esta providéncia como mais educativa. " (Grifei).

()
Resolugao 404 de 12 de junho de 2012 & época

“Art. 9°. Em se tratando de infragSes de natureza leve ou média, a autoridade de transito, nos termos do art. 267 do CTB, podera, de
oficio ou por solicitagéo do interessado, aplicar a Penalidade de Adverténcia por Escrito, na qual deveréo constar os dados minimos
definidos no art. 280 do CTB e em regulamentag&o especifica.

§ 1° Até a data do termino do prazo para apresentacéo da defesa de autuagéo, o proprietario do veiculo, ou o condutor infrator, podera
requerer & autoridade de transito a aplicagéo da penalidade de Adverténcia por Escrito de que trata o caput deste artigo.

§ 2° Nao cabe o recurso a Junta Administrativa de Recurso de Infragdes — JARI da decisdo da autoridade que aplicar a Penalidade de
Adverténcia por Escrito solicitada com base no § 1°, exceto se essa solicitagéo for concomitante & apresentagéo de defesa da Autuagao;

§ 11. § 11. Para cumprimento do disposto no § 1°, o infrator devera apresentar ao 6rgéo ou entidade responsavel pela aplicagao da
penalidade documento, emitido pelo 6rgéo ou entidade executivo de transito responsével pelo seu prontuério, que demonstre a situagéo
de seu prontuério, referente aos Ultimos 12 (doze) meses anteriores a data da infragéo. (Grifos nossos).

Ficam as demais alegaces também afastadas seja pela auséncia de provas e/ou por faltar previsdo legal, visto que o veiculo fora devidamente flagrado pelo Agente autuador de fiscalizagéo de transito,
conforme dados contidos no AlIT.

Diante do exposto, verifica-se que as razées recursais ndo atendem aos interesses legais da recorrente, diante da auséncia da juntada de documento comprobatérios. Por estes motivos, VOTO no
sentido de CONHECER do recurso interposto, entretanto dando-o por IMPROVIDO lavrado contra ANA CARLA SALES PASSOS MARTINS, pelas razdes aqui apontadas, julgando o Registro do Auto
de Infragdo n°. R001243802, valido, mantendo a sua exigibilidade.

Resolucdo

ACORDAM os membros da Junta Administrativa de Recursos de Infragao, por unanimidade, CONHECER do Recurso apresentado, dando-o por IMPROVIDO, determinando o arquivamento do Auto de
Infragdo n°. R001243802, pelas razdes de direito aqui expostas.

Este Acordao encontra-se, em arquivo neste 6rgéo julgador e tera validade legal desde que acompanhado da Ata de Reunido do dia especifico de julgamento devidamente chancelada pelos
representantes legais, tudo quanto determinado pelo Art.25 incs. I, IV, VI, X, XI e Art.26 inc. VIl do Regimento Interno homologado pelo Decreto n°. 17.825/17.

Sala das Sessdes da JARI, 25 de Outubro de 2022.
Gustavo Adolfo Quintella de Cerqueira — Membro Titular / SEINFRA- Presidente
Fabio Reis Dantas - Membro Titular / SIT

Alba Valéria Alves Coelho — Membro Titular - DETRAN

José Anibal Cerqueira de Moura Fe — Membro Suplente em exercicio - FETRABASE

Janaina Nunes Nascimento — Secretaria Administrativa da JARI
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